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 GABINETE DO REPRESENTANTE DA REPÚBLICA 
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma dos Açores n.º 3/2012

de 6 de novembro

Ao abrigo do n.º 3 do artigo 231.º da Constituição da 
República Portuguesa e do n.º 1 do artigo 81.º e da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 107.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, nomeio:

O Dr. Vasco Ilídio Alves Cordeiro, Presidente do Go-
verno Regional da Região Autónoma dos Açores.

Assinado em Angra do Heroísmo, em 2 de novembro 
de 2012.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma dos Açores n.º 4/2012

de 6 de novembro

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição da 
República Portuguesa e do n.º 2 do artigo 81.º e da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 107.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, nomeio:

Vice -Presidente do Governo, Emprego e Competiti-
vidade Empresarial — Dr. Sérgio Humberto Rocha de 
Ávila.

Secretária Regional da Solidariedade Social — Prof.ª Dou-
tora Maria da Piedade Lima Lalanda Gonçalves Mano.

Secretário Regional da Saúde — Dr. Luís Mendes Cabral.
Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultu-

ra — Prof. Doutor Luiz Manuel Fagundes Duarte.
Secretário Regional dos Transportes e Turismo — Eng.º Vítor 

Manuel Ângelo de Fraga.
Secretário Regional dos Recursos Naturais — Eng.º Luís 

Nuno Ponte Neto de Viveiros.
Subsecretário Regional da Presidência para as Relações 

Externas — Dr. Rodrigo Vasconcelos de Oliveira.

Assinado em Angra do Heroísmo, em 2 de novembro 
de 2012.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 367/2012
de 6 de novembro

A Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei 
n.º 41/2012, de 28 de agosto, transpõe para a ordem jurí-
dica interna a Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento e do 
Conselho, de 7 de setembro, relativa ao reconhecimento das 
qualificações profissionais, e a Diretiva n.º 2006/100/CE, 
do Conselho, de 20 de novembro, adapta determinadas 

diretivas no domínio da livre circulação de pessoas, em 
virtude da adesão da Bulgária e da Roménia.

A referida lei determina, no n.º 1 do artigo 51.º, que 
sejam designadas, através de portaria dos membros do 
Governo responsáveis pela atividade em causa, as autori-
dades nacionais competentes para o reconhecimento das 
qualificações profissionais, devendo igualmente ser espe-
cificadas quais as profissões regulamentadas abrangidas 
no âmbito da respetiva competência.

Importa, pois, dar execução àquele preceito legal, no 
que concerne ao reconhecimento das qualificações profis-
sionais na área do desporto.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Lei 

n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, 
de 28 de agosto, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria especifica as profissões regulamen-
tadas abrangidas no setor do desporto e designa a respe-
tiva autoridade competente para proceder ao reconheci-
mento das qualificações profissionais, nos termos da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, 
de 28 de agosto.

Artigo 2.º
Lista de profissões regulamentadas

As profissões regulamentadas no setor do desporto são 
as seguintes:

a) Instrutor de mergulho e outros mergulhadores pres-
tadores de serviços de mergulho;

b) Diretor técnico de estações de enchimento e forne-
cimento de misturas respiratórias;

c) Diretor técnico de instalações desportivas que prestem 
serviços na área da manutenção da condição física;

d) Técnico de exercício físico;
e) Treinador de desporto.

Artigo 3.º
Livre prestação de serviços

1 — O exercício das profissões regulamentadas refe-
ridas na alínea a) do artigo anterior em regime de livre 
prestação de serviços em território nacional está sujeito 
a verificação prévia das qualificações, nos termos do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela 
Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, pelo impacto que tem na 
segurança das pessoas, nomeadamente dos destinatários 
dos serviços.

2 — O exercício das profissões regulamentadas referidas 
nas alíneas b) e c) do artigo anterior exige, pela natureza 
das atividades profissionais em causa, estabelecimento em 
território nacional, pelo que não são passíveis de exercício 
em regime de livre prestação de serviços.

3 — O exercício das profissões regulamentadas refe-
ridas nas alíneas d) e e) do artigo anterior em regime de 
livre prestação de serviços em território nacional está su-
jeito a declaração prévia, nos termos do artigo 5.º da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, 
de 28 de agosto, por razões imperiosas de interesse público 
como a defesa dos destinatários dos serviços.
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Artigo 4.º
Autoridade competente

A autoridade nacional competente para o reconheci-
mento das qualificações profissionais no âmbito das pro-
fissões regulamentadas elencadas no artigo 2.º é o Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte à 
sua publicação.

O Secretário de Estado do Desporto e Juventude, Ale-
xandre Miguel Cavaco Picanço Mestre, em 31 de outubro 
de 2012. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA, 
DO MAR, DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 368/2012
de 6 de novembro

O artigo 11.º da Lei n.º 46/85, de 20 de setembro, apli-
cável por força do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 321 -B/90, de 15 de outubro, determina que as rendas 
dos prédios arrendados para habitação em data anterior a 
1 de janeiro de 1980 podem ser objeto de correção extraor-
dinária durante a vigência do contrato, através da aplicação 
de fatores referidos ao ano da última fixação da renda.

Nesta medida, importa estabelecer os fatores de correção 
extraordinária para o ano de 2013.

Assim:
Atento o disposto no artigo 17.º do Decreto -Lei 

n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, nas alíneas m) e u) do ar-
tigo 2.º e no artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de 
janeiro, e ao abrigo do n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 46/85, 
de 20 de setembro, e do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 13/86, 
de 23 de janeiro, ambos aplicáveis por força do disposto no 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 321 -B/90, de 15 de outubro, 
manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças 
e da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Fatores de correção extraordinária

Para o ano de 2013, os fatores da correção extraordinária 
das rendas a que se refere o artigo 11.º da Lei n.º 46/85, 
de 20 de setembro, atualizados nos termos do n.º 1 do 
artigo 12.º do mesmo diploma pela aplicação do coefi-
ciente 1,0336, fixado pelo aviso n.º 12912/2012, de 20 de 
setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 188, de 27 de setembro de 2012, do Instituto Nacional 
de Estatística, I. P., são os constantes da tabela I anexa à 
presente portaria e da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Fatores acumulados

Os fatores acumulados a que se referem os n.os 3 e 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 46/85, de 20 de setembro, resultantes 

da aplicação da correção extraordinária no período de 1986 
a 2013, são os constantes da tabela II anexa à presente 
portaria e da qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Fatores a aplicar no ano civil de 2013

1 — Os fatores a aplicar no ano civil de 2013, nos 
termos do n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 46/85, de 20 de 
setembro, são os constantes da tabela III anexa à presente 
portaria e da qual faz parte integrante.

2 — Os fatores referidos no número anterior podem 
ser aplicados a partir de janeiro de 2013, cumpridas que 
sejam as formalidades previstas no artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 13/86, de 23 de janeiro, com a redação que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 9/88, de 15 de janeiro.

Em 31 de outubro de 2012.
Pelo Ministro de Estado e das Finanças, Luís Filipe 

Bruno da Costa de Morais Sarmento, Secretário de Es-
tado do Orçamento. — A Ministra da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.

TABELA I

Tabela a que se refere o artigo 11.º da Lei n.º 46/85, de 20 
de setembro, atualizada nos termos do n.º 1 do artigo 12.º 
do mesmo diploma pela aplicação do coeficiente 1,0336

(a que se refere o artigo 1.º) 

Ano da última fixação 
da renda

(anterior ao início
da correção extraordinária)

Fatores globais de correção extraordinária

Municípios de Lisboa e Porto

Restantes 
municípiosSem

porteira
e sem

elevador

Sem 
porteira
e com 

elevador

Com 
porteira
e sem 

elevador

Com 
porteira
e com 

elevador

Antes de 1955 . . . . . 21,28 23,40 25,50 27,58

De 1955 a 1959 . . . . 19,57 21,28 23,09 24,76

1960 . . . . . . . . . . . . . 18,24 19,73 21,24 21,24

1961 . . . . . . . . . . . . . 16,04 17,07 18,11 19,19

1962 . . . . . . . . . . . . . 15,13 16,04 16,89 17,74

1963 . . . . . . . . . . . . . 15,10 16,02 16,83 17,66 11,41

1964 . . . . . . . . . . . . . 14,24 14,71 15,62 16,25

1965 . . . . . . . . . . . . . 13,00 13,48 13,98 14,53

1966 . . . . . . . . . . . . . 11,23 11,49 11,77 11,98

1967 . . . . . . . . . . . . . 10,42

1968 . . . . . . . . . . . . . 9,76

1969 . . . . . . . . . . . . . 9,63 11,31

1970 . . . . . . . . . . . . . 8,69 10,24

1971 . . . . . . . . . . . . . 8,61 10,16

1972 . . . . . . . . . . . . . 8,22 9,71

1973 . . . . . . . . . . . . . 7,62 8,93




